
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA DE AREIA 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

LEI MUNICIPAL N° 2.486, DE 25 DE JUNHO DE 2019  

 

 
Autoriza a contratação temporária para a 

função de Professor de Libras de Atendimento 

Educ. Especializado. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL. Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu 

sanciono a presente Lei: 

 

Art. 1º Fica autorizado à contratação emergencial, por processo seletivo com duração 

de até dez meses, podendo ser prorrogado por igual período se houver necessidade, nos termos do 

art. 37, IX, da CF/88, art. 232, III do art.233 e 234 da Lei nº 855/00 – Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais para as seguintes funções: 

 

Quant. Profissional 
Carga Horária 

Semanal 
Salário 

01+CR 
Professor de Libras de Atendimento Educ. 

Especializado. 
20 HORAS 

SEMANAIS 
R$ 1.487,87 

                

Art. 2º As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta das dotações 

específicas do orçamento vigente. 

 

Art. 3º As atribuições, condições de trabalho e requisitos para a função estão 

constantes no Anexo Único, que é parte integrante desta Lei. 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA DE AREIA. 
 

Registre-se e publique-se.         

 

 

 

 

                                                                       

OSVALDO DE MATTOS SOBRINHO 

Prefeito Municipal 
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ANEXO ÚNICO 

 

 

CARGO: PROFESSOR DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO 

 

Atribuições do Professor do Atendimento Educacional Especializado: 1. Elaborar, executar e 

avaliar o Plano de AEE do aluno, contemplando: a identificação das habilidades e necessidades 

educacionais específicas dos alunos; a definição e a organização das estratégias, serviços e 

recursos pedagógicos e de acessibilidade; o tipo de atendimento conforme as necessidades 

educacionais específicas dos alunos; o cronograma do atendimento e a carga horária, individual ou 

em pequenos grupos; 2. Programar, acompanhar e avaliar a funcionalidade e a aplicabilidade dos 

recursos pedagógicos e de acessibilidade no AEE, na sala de aula comum e nos demais ambientes 

da escola; 3. Produzir materiais didáticos e pedagógicos acessíveis, considerando as necessidades 

educacionais específicas dos alunos e os desafios que estes vivenciam no ensino comum, a partir 

dos objetivos e das atividades propostas no currículo; 4. Estabelecer a articulação com os 

professores da sala de aula comum e com demais profissionais da escola, visando à 

disponibilização dos serviços e recursos e o desenvolvimento de atividades para a participação e 

aprendizagem dos alunos nas atividades escolares; bem como as parcerias com as áreas 

intersetoriais; 5. Orientar os demais professores e as famílias sobre os recursos pedagógicos e de 

acessibilidade utilizados pelo aluno de forma a ampliar suas habilidades, promovendo sua 

autonomia e participação; 6. Desenvolver atividades próprias do AEE, de acordo com as 

necessidades educacionais específicas dos alunos: ensino da Língua Brasileira de Sinais – Libras 

para alunos com surdez; ensino da Língua Portuguesa escrita para alunos com surdez; ensino da 

Comunicação Aumentativa e Alternativa – CAA; ensino do sistema Braille, do uso do soroban e 

das técnicas para a orientação e mobilidade para alunos cegos; ensino da informática acessível e 

do uso dos recursos de Tecnologia Assistiva – TA; ensino de atividades de vida autônoma e 

social; orientação de atividades de enriquecimento curricular para as altas 

habilidades/superdotação; e promoção de atividades para o desenvolvimento das funções mentais 

superiores. Considera-se, ainda, o devido cumprimento das atribuições conforme Resolução nº 4, 

de 2 de outubro de 2009 do Conselho Nacional de Educação - Ministério da Educação, que 

“Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação 

Básica, modalidade Educação Especial.” 

São atribuições do professor do Atendimento Educacional Especializado: 

I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de acessibilidade e 

estratégias considerando as necessidades específicas dos alunos público-alvo da Educação 

Especial; 
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II – elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, avaliando a 

funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade; 

III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos multifuncionais; 

IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade 

na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros ambientes da escola; 

V – estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 

disponibilização de recursos de acessibilidade; 

VI – orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados 

pelo aluno; 

VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais dos alunos, 

promovendo autonomia e participação; 

VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando à 

disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que 

promovem a participação dos alunos nas atividades escolares. 

Condições de trabalho:  

a) Carga horária: 20 horas semanais. 

 

Requisitos para provimento do cargo: 

a) Idade Mínima de 18 anos. 

b) Instrução: Para Professor de Atendimento Especializado: formação em curso superior de 

licenciatura plena ou Pedagogia e Especialização em Educação Especial.  

Para Professor de Libras de Atendimento Especializado: Formação em curso superior de 

licenciatura plena ou Pedagogia e Especialização em Libras. 

Para Professor de Braile de Atendimento Especializado: Formação em curso superior de 

licenciatura plena ou Pedagogia e Especialização em Braile. 
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